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RESUMO 

A Bacia Hidrográfica do Rio Tarumã-Açu consiste em uma área estratégica de atuação de 
políticas públicas relativas à gestão de recursos hídricos no Amazonas. Foi realizado o 
levantamento da vulnerabilidade ecoambiental (natural e ambiental), visando à proposição 
de zonas ambientais para a bacia. Foram caracterizados os aspectos físicos (solos, geologia, 
vulnerabilidade do relevo, erosividade da chuva) e antrópicos (uso e cobertura da terra), 
analisados sistematicamente por meio da aplicação da metodologia de vulnerabilidade à 
perda de solo. Os dados do mapeamento foram submetidos à Análise Hierárquica de 
Processos (AHP), sendo posteriormente integrados a partir da Álgebra de Mapas. A 
vulnerabilidade ambiental foi associada aos limites de áreas legalmente protegidas e com fins 
de ordenamento existentes, como as Áreas de Proteção Ambiental (APA), Reservas 
Florestais e Projetos de Assentamento, resultando nas seguintes zonas ambientais: 
Preservação Prioritária, Desenvolvimento, Uso Sustentável, Preservação/Recuperação e 
Recuperação. O mapeamento da vulnerabilidade natural e ambiental aponta a predominância 
de ambientes de média vulnerabilidade, concentrados nos setores inferior e superior da 
bacia. As zonas ambientais podem fornecer estratégias de conservação e recuperação 
pautadas nos impactos das perturbações naturais e antropogênicas, visando à proteção dos 
recursos hídricos, essenciais para ações de planejamento e uso sustentável na bacia. 

Palavras-chave: Manaus. Recursos Hídricos. Geotecnologias. Zona Ambiental.  
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ABSTRACT 

The Tarumã-Açu River Basin is a strategic area for public policies related to water resource 
management in Amazonas. The study aimed to survey the eco-environmental vulnerability 
(natural and environmental) and propose environmental zones for the basin. The physical 
(soils, geology, relief vulnerability, rainfall-erosion) and anthropic aspects (land use and cover) 
were characterized and systematically analyzed using the methodology for land vulnerability 
to soil loss. The mapping data were submitted to the Analytic Hierarchy Process (AHP) and 
integrated using Map Algebra. Environmental vulnerability was associated with the limits of 
legally protected areas and planning purposes in the basin, such as Environmental Protection 
Areas (APA), Forest Reserves, and Settlement Projects, resulting in the following 
environmental zones: Priority Preservation; Development; Sustainable Use; 
Preservation/Recovery; and Recovery. The mapping of natural and environmental 
vulnerability indicates the predominance of medium-vulnerability environments, concentrated 
in the lower and upper sectors of the basin. Environmental zones can provide conservation 
and recovery strategies based on the impacts of natural and anthropogenic disturbances, 
aiming to protect water resources, which are essential for planning actions and sustainable 
use in the basin. 

Keywords: Manaus. Water Resources. Geotechnologies. Environmental Zone. 

 

 

INTRODUÇÃO 

As mudanças climáticas, as atividades humanas e os riscos naturais vêm aumentando a pressão sobre 
os ecossistemas globais e regionais (Xia et al., 2021), sobretudo nos trópicos (Browning; Sawyer, 
2021). Nos últimos anos, as bacias amazônicas têm experimentado eventos de secas extremas 
(Espinoza et al., 2024; Mamani et al., 2025; Marengo et al., 2024), como resultado dessas alterações 
do clima e da paisagem natural, com tendência de aquecimento (Marengo et al., 2022), alongamento 
da estação seca (Arias et al., 2020; Espinoza et al., 2021) e aumento das emissões de carbono (Gatti 
et al., 2021). A intensificação das mudanças no uso e cobertura da terra afeta regionalmente o ciclo 
hidrológico (Espinoza et al., 2024), e a queda dos níveis dos rios na Amazônia impacta a população 
que vive perto dos rios e as comunidades indígenas, limitando o acesso a bens essenciais (e.g., água 
potável e alimentos seguros) e a serviços básicos, como transporte (De Lima et al., 2024; Jimenez et 
al., 2024). Em bacias com apelo turístico, como a Bacia Hidrográfica do Rio Tarumã-Açu (BHTA), 
afluente do Rio Negro, na Amazônia Central, além do comprometimento às populações locais, há 
também prejuízos às atividades de turismo, parte importante da economia local e regional. 

O modelo de desenvolvimento exploratório adotado na região da BHTA e a intensificação do processo 
de urbanização impactam direta e indiretamente a disponibilidade e a qualidade dos recursos naturais 
(Costa et al., 2021a; 2021b). De acordo com Colares et al. (2022), a paisagem natural da bacia está 
sendo rapidamente convertida para usos antrópicos, exigindo a efetiva implementação de políticas de 
gestão e conservação dos recursos naturais, capazes de mitigar os impactos das transformações 
humanas e de promover a sustentabilidade das dinâmicas eco-hidrológicas responsáveis pelo suporte 
às atividades econômicas e sociais que ocorrem na bacia (Costa et al., 2021a; 2021b). Assim, avaliar 
como as variações naturais podem afetar os ecoambientes, por meios diretos e indiretos, é de grande 
importância para a gestão ambiental e para o desenvolvimento sustentável (Nguyen; Liou, 2019; 
Browning; Sawyer, 2021). A avaliação da vulnerabilidade ecoambiental resultante de perturbações 
naturais e antrópicas desempenha um papel fundamental no delineamento de instrumentos de política 
para a conservação e gestão dos recursos naturais, em níveis local e regional, ao fornecer informações 
sobre o contexto ecológico e ambiental da paisagem (Garnier et al., 2017). 

Tradicionalmente, a vulnerabilidade ecoambiental (natural e ambiental) é considerada uma função de 

exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa acerca de aspectos físicos, ambientais, 

socioeconômicos e culturais (Turner et al., 2003). Neste estudo, tratamos dos riscos de danos ao 

ambiente natural em razão de perturbações físicas e dinâmicas antropogênicas (Choudhary; Borin; 

Kupriyanov, 2018; Nguyen et al., 2016), usando técnicas de sensoriamento remoto e 

geoprocessamento para avaliação da vulnerabilidade. Em razão da complexidade das interações 

homem-natureza, que afetam significativamente o meio ambiente, não há regras gerais de seleção de 
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variáveis para caracterizar a resposta do ecoambiente às forças motrizes naturais e humanas (Nguyen; 

Liou, 2019). Com base nos princípios da ecodinâmica de Tricart (1977), utilizamos conjuntos de dados 

que sintetizam os principais determinantes de perturbação (solos, geologia, topografia, precipitação e 

uso e cobertura da terra) para mapear a vulnerabilidade ecoambiental da BHTA, na Amazônia Central, 

identificando pontos críticos para pesquisadores ambientais e tomadores de decisão, com fins de 

sustentabilidade, conservação e desenvolvimento (Anfuso et al., 2021; Browning; Sawyer, 2021; 

Busman; Amaro; Sousa-Filho, 2016; Klais et al., 2012). 

Os estudos de vulnerabilidade são também base para a definição de modelos de zoneamento, 

indicando restrições e potencialidades das áreas avaliadas e subsidiando decisões sobre usos futuros 

e/ou adequação daqueles já consolidados (Tagliani, 2016). Considerando que a degradação do 

ecoambiente é resultado da dinâmica interativa, quando seus componentes sofrem perturbações 

naturais ou ambientais, as mudanças se retroalimentam, causando declínio na estrutura e função do 

sistema (Xia et al., 2021). Portanto, estratégias de gestão, restauração e conservação dos recursos 

naturais precisam ponderar a vulnerabilidade ecoambiental e as propostas de zoneamento derivadas 

dessa avaliação na construção de diretrizes de desenvolvimento sustentável. As crescentes 

perturbações causadas pelo uso inadequado da terra na BHTA ameaçam o sistema eco-hidrológico 

(Costa et al., 2021a; 2021b). Dessa forma, o presente trabalho teve como objetivo realizar o 

levantamento da vulnerabilidade ecoambiental quantificada, integrando sensoriamento remoto, 

geoprocessamento e conjunto de dados socioambientais para a BHTA, apresentando o primeiro mapa 

de vulnerabilidade ecoambiental para a bacia e a proposição de zonas ambientais, integrando as 

informações ambientais e o arcabouço teórico produzido sobre os temas analisados. Nosso estudo, 

que apresenta parte dos resultados da dissertação de mestrado do primeiro autor, fornece um 

panorama dos impactos acumulativos de perturbações naturais e antropogênicas sobre a BHTA, 

podendo subsidiar, de maneira importante, os tomadores de decisão na definição de metas de melhoria 

em áreas específicas e na projeção e adoção de novas ações de gestão e conservação, enquanto 

acompanham a evolução dos demais aspectos ambientais da bacia. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Área de estudo 

A BHTA abrange 1.388,94 km², o equivalente a 12,18% do território do município de Manaus, capital 

do Estado do Amazonas, na Amazônia Central (Figura 1). Com 80,9 km de extensão, o principal rio da 

bacia é o Tarumã-Açu, afluente da margem esquerda do Rio Negro (Colares et al., 2022). A BHTA 

apresenta relevo tubuliforme, constituído por interflúvios tabulares com diferentes graus de dissecação, 

contornados por vales fechados e estreitos, limitados por vertentes íngremes, onde se encaixa a rede 

de drenagem (Sarges; Silva; Riccomini, 2011). As unidades geológicas que ocorrem na bacia 

compreendem os depósitos sedimentares da Sequência Terciária da Formação Alter do Chão, 

depósitos argilo-arenosos da Formação Belterra e Depósitos Aluvionares (Carvalho; Tomasella, 2013; 

Riker et al., 2016). O clima é do tipo quente e úmido (Af), segundo a classificação de Köppen (1936), 

com temperatura média anual superior a 26 ºC e pouca variação sazonal, e média anual de precipitação 

de 2.420 mm, sendo agosto o mês mais seco (Alvares et al., 2013). Sua vegetação é formada 

principalmente por Floresta Ombrófila Densa em Terras Baixas, com perda de cobertura natural por 

ação antrópica, sobretudo na porção sudeste da bacia, onde se concentra a área urbana de Manaus 

(Wachholz et al., 2020). 
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Figura 1 - Bacia hidrográfica do Tarumã-Açu: Localização, 2025 

 

Elaboração: Os autores, 2025. 
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Mapeamento dos aspectos físicos e antrópicos da BHTA  

O mapeamento do uso e cobertura da terra foi realizado com base em imagem do satélite Landsat-8, 
sensor OLI, de 27 de julho de 2016, com resolução espacial de 30 m. Para a classificação do uso e 
cobertura, foram utilizadas as bandas espectrais 4 (vermelho), 5 (infravermelho) e 6 (infravermelho 
médio), obtidas junto ao catálogo de imagens do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 
2016) e pré-processadas no software livre QGIS v. 3.4.9 (QGIS Development Team, 2021). O 
processamento ocorreu com o auxílio do software livre SPRING v. 5.5.6 (INPE, 2021a), com a 
segmentação da imagem segundo o método de crescimento por regiões. Utilizou-se o classificador 
Bhattacharya (Oliveira; Mataveli, 2013) para a classificação supervisionada da imagem, a partir de 
amostras das classes distribuídas ao longo da bacia, de acordo com o Manual de Uso e Cobertura da 
Terra (IBGE, 2013). Na fase de validação, obteve-se um índice Kappa considerado excelente (K = 0,98; 
Landis; Koch, 1977). 

Os dados vetoriais de Solos (2013) e Geologia (2016) foram extraídos do Banco de Dados de 
Informações Ambientais (DBIA), que disponibiliza uma base de informações desenvolvida pelo Projeto 
RADAM/BRASIL (IBGE, 2019). O pré-processamento, com o recorte dos vetores de acordo com os 
limites da bacia, foi realizado no software QGIS. Posteriormente, ainda nessa etapa, o arquivo vetorial 
foi convertido para o formato matricial. O mapeamento da vulnerabilidade do relevo foi realizado a partir 
da combinação dos mapas de declividade, hipsometria e forma do terreno (Silva Neto, 2013a). A 
declividade e a hipsometria derivaram do Modelo Digital de Elevação (MDE) do projeto Shuttle Radar 
Topography Mission (SRTM) 1 Arc-Second Global, com resolução espacial de 30 m, disponível no 
portal Earth Explorer (USGS, 2021). Os dados de forma do terreno (FT) foram obtidos junto ao Projeto 
Topodata, do INPE (2021b), baseado no refinamento de imagens SRTM. Foram selecionadas as cenas 
que abrangem a área da bacia (02/615, 02/60, 03/615 e 03/60), com resolução espacial de 30 m. 

Com o auxílio do software SPRING v. 5.5.6, foram realizados os procedimentos de álgebra de mapas 
sobre os Planos de Informação (PI) da declividade, da hipsometria e das formas do terreno. O peso da 
vulnerabilidade para cada classe dos PI variou de 0 a 1 (Oliveira et al., 2009). Para a hierarquização 
das variáveis, utilizou-se o método de análise hierárquica (Analytic Hierarchy Process – AHP), seguindo 
as ponderações propostas por Silva Neto (2013b). A comparação pareada dos fatores demonstrou 
validade estatística (razão de consistência, RC = 0,016; Materano; Brito, 2020). Aplicou-se a Linguagem 
Espacial para Geoprocessamento Algébrico (LEGAL) para gerar o PI de vulnerabilidade do relevo. As 
classes utilizadas no fatiamento foram adaptadas de Vidal e Silva Neto (2020), a saber: muito fraca (0–
0,20); fraca (0,20–0,40); moderada (0,40–0,60); forte (0,60–0,80); e muito forte (0,80–1,00). 

A erosividade da chuva foi definida com base em dados de precipitação mensal, no período de 2000 a 
2016, disponíveis no site Series View, do Laboratório de Sensoriamento Remoto Aplicado à Agricultura 
e Floresta (LAF), do INPE. A erosividade mensal foi calculada de acordo com a equação proposta por 
Lombardi Neto e Moldenhauer (1992), e a erosividade anual correspondeu à soma dos valores 
mensais. Os dados de erosividade mensal e anual foram exportados, com as coordenadas, para o 
QGIS e interpolados usando o método Inverse Distance Weighted (IDW). Para a classificação dos 
níveis de erosividade, foi aplicado o algoritmo r.recode do GRASS. As classes seguiram Vidal e Silva 
Neto (2020), modificadas de acordo com o sistema métrico internacional (Foster et al., 1981): muito 
baixa, baixa, média, alta e muito alta. 

 

Mapeamento da vulnerabilidade ecoambiental 

A vulnerabilidade natural (VN) e a vulnerabilidade ambiental (VA) da BHTA foram definidas segundo a 

metodologia de vulnerabilidade à perda de solo, conforme Crepani et al. (2008). No SPRING, foram 

atribuídos pesos às classes de cada variável determinante de perturbação, utilizando-se os respectivos 

PI. A ponderação dos pesos das classes considerou os valores normalizados de vulnerabilidade, 

variando de 0 a 1 (Silva Neto, 2013a), em função do grau de vulnerabilidade ou estabilidade da área, 

das relações de morfogênese e pedogênese e das informações coletadas sobre a área de estudo 

(Tabela 1). 
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Tabela 1 - Bacia Hidrográfica do Tarumã-Açu: pesos atribuídos às classes de variáveis 
determinantes de perturbação usados para definir a vulnerabilidade ecoambiental, 2024 

Organização: Os autores, 2024. 

 

Para a ponderação dos valores de vulnerabilidade, utilizou-se a LEGAL (Farias; Sousa, 2015). A partir 
dos PI, com as classes ponderadas e seus respectivos pesos em modelo MNT, realizou-se a avaliação 
da importância de cada determinante de perturbação por meio do método AHP. A vulnerabilidade 
natural (VN) foi definida comparando-se os níveis de importância entre solos, geologia, vulnerabilidade 
do relevo e erosividade da chuva, conforme a Equação 1. Na definição da vulnerabilidade ambiental 
(VA), acrescentou-se à análise o uso e cobertura da terra (Equação 2). Para a VA, atribuiu-se peso 3 
(algo melhor) em relação ao uso e cobertura da terra. A avaliação pareada retornou valores 
consistentes (< 0,10) de razão de consistência (RC = 0,008 para a VN e RC = 0,001 para a VA), de 
acordo com a definição de Saaty (1994). 

VN = 0,087 * EC + 0,143 * G + 0,385 * VR + 0,385 * S                     (1) 

Em que:  VN = vulnerabilidade natural; EC= erosividade da chuva; G = geologia; VR = vulnerabilidade 
do relevo; S = solo. 

VA = 0,750 * VN + 0,250 * UCT                       (2) 

Em que: VA = vulnerabilidade ambiental; VN = vulnerabilidade natural; UCT = uso e cobertura da terra. 

Após essa etapa, que subsidiou o mapeamento, realizou-se o cruzamento das informações obtidas, 
aplicando-se a álgebra de mapas para VN e VA, definindo-se os seguintes graus de vulnerabilidade: 
muito baixa, baixa, média, alta e muito alta. 

 

Proposição de zonas ambientais 

Para a proposição das zonas ambientais, a vulnerabilidade ambiental (VA) foi associada aos limites de 
áreas legalmente protegidas e/ou com fins de ordenamento existentes na bacia — Área de Proteção 
Ambiental Tarumã/Ponta Negra, Reserva Florestal Adolpho Ducke, Projeto de Assentamento Santo 
Antônio e Projeto de Assentamento Tarumã-Mirim. Os dados vetoriais das Unidades de Conservação 

Determinantes de 
perturbação 

Classes Peso Fontes 

Uso e cobertura da terra 

Água 0.00 

Crepani et al. (2008) 
Serrão; Belato; Dias 

(2019) 

Área florestal 0.20 

Área campestre 0.30 

Área urbana 0.80 

Área descoberta 1.00 

Área de mineração 1.00 

Solos 

Latossolo Amarelo 
Distrófico 

0.20 

Crepani et al. (2008) Latossolo Amarelo Ácrico 0.20 

Gleissolo Háplico Tb 
Distrófico 

1.00 

Geologia 

Formação Alter do Chão 0.85 Riker et al. (2016) 
Crepani et al. (2008) 
Cunha et al. (1994) 

Formação Belterra 1.00 

Depósitos Aluvionares 1.00 

Vulnerabilidade do 
relevo 

Muito fraca 0.20 

Silva Neto; Aleixo 
(2016) 

Fraca 0.40 

Moderada 0.60 

Forte 0.80 

Muito forte 1.00 

Erosividade da chuva 
Alta 0.80 Vidal; Silva Neto (2020) 

Silva Neto; Aleixo 
(2020) 

Muito alta 1.00 
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(UCs) e das áreas de assentamentos foram obtidos nos portais do Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), respectivamente, sendo convertidos 
posteriormente para dados matriciais e exportados ao banco de dados do SPRING. Aplicou-se a 
ferramenta de fatiamento, convertendo o arquivo em dado temático e mantendo-se os limites originais 
das áreas. 

A integração dos PI das unidades selecionadas com as classes de VA foi realizada por meio da álgebra 
de mapas, utilizando-se o módulo LEGAL do SPRING, com operação booleana (Câmara et al., 2001; 
Silva Neto, 2013a). Foram definidas as seguintes zonas: (i) preservação prioritária; (ii) uso sustentável; 
(iii) preservação e recuperação; (iv) desenvolvimento; e (v) recuperação. No Quadro 1, são 
apresentados os critérios selecionados para a proposição das zonas ambientais, considerando as 
áreas e os níveis de VA. 

 

Quadro 1 - Critérios utilizados na definição das zonas ambientais 

Áreas vinculadas Níveis de vulnerabilidade ambiental Zona  

Reserva florestal Vulnerabilidade ambiental baixa e 

média 

Preservação prioritária 

Projetos de assentamentos Vulnerabilidade ambiental baixa, 

média e alta 

Uso sustentável 

Área de proteção 

ambiental 

Vulnerabilidade ambiental baixa, 

média, alta e muito alta 

Preservação e 

recuperação 

Setores inferior, médio e 

superior da bacia 

 

Vulnerabilidade ambiental média e 

baixa 

Desenvolvimento 

Vulnerabilidade ambiental alta Recuperação 

Elaboração: Os autores, 2024. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Vulnerabilidade natural (VN) 

A partir do cruzamento dos mapas de geologia, solos, vulnerabilidade do relevo e erosividade anual, 
obteve-se a vulnerabilidade natural (VN) (Figura 2). Na BHTA, há predominância (74,03%) de níveis 
médios de VN, abrangendo 1.015,70 km² da área da bacia. Médios níveis de VN estiveram associados 
às unidades geológicas Alter do Chão, Formação Belterra e depósitos aluvionares (Riker et al., 2016); 
à erosividade alta; vulnerabilidade do relevo variando entre fraca e moderada; e solos do tipo Latossolo 
Amarelo. Esse tipo de solo apresenta baixa vulnerabilidade e, em condições naturais ou quando 
manejado de forma adequada, boa resistência aos processos erosivos (Oliveira Neto et al., 2015). 

As áreas com baixos níveis de VN somam 274,97 km², o que corresponde a 20,03% da área total da 
bacia, e abrangem áreas sobre as formações Alter do Chão, Belterra e depósitos aluvionares (Riker et 
al., 2016), associadas às regiões com erosividade alta a muito alta, vulnerabilidade do relevo muito 
fraca e solos do tipo Latossolo Amarelo (ácrico e distrófico). Com predominância no setor inferior da 
bacia, essas áreas com baixa VN sugerem ambientes com elevada estabilidade ecodinâmica, onde 
prevalecem os processos de pedogênese. Dessa forma, tendem a ser mais resilientes após sofrerem 
alterações antrópicas, devido ao histórico evolutivo de sua paisagem (Guerrero et al., 2021). 

Os ambientes com alta VN representam 79,56 km², o equivalente a 5,78% da área da bacia, ocorrendo 
principalmente nas bordas dos setores intermediário e superior da BHTA, em regiões da Formação 
Belterra e de depósitos aluvionares, sobre Latossolos Amarelos Ácricos e Gleissolos, com 
vulnerabilidade do relevo forte e muito forte. Apenas 2,56 km² da BHTA estão sujeitos a um nível muito 
alto de VN, restritos à região a montante da massa d’água, onde ocorrem depósitos aluvionares, em 
áreas com predominância de Gleissolos (solos mais vulneráveis à erosão em razão de suas 
características hidromórficas). De acordo com Lopes e Saldanha (2016), os depósitos aluvionares 
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indicam regiões instáveis, uma vez que apresentam areais, cascalheiras, siltitos e sedimentos de 
planícies sujeitas à inundação. A vulnerabilidade do relevo nessa região varia de moderada a forte. 

 

Figura 2 - Bacia hidrográfica do Tarumã-Açu: vulnerabilidade natural (VN), 2024 

 

Elaboração: Os autores, 2025. 
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Nas regiões com alta e muito alta VN, geralmente predominam os processos morfogenéticos, indicando 
áreas naturalmente hiperdinâmicas, que devem ser prioritárias para conservação, controle e 
recuperação ambiental. 

 

Vulnerabilidade ambiental (VA) 

A partir do cruzamento dos mapas de uso e cobertura da terra e de VN, estimou-se a vulnerabilidade 

ambiental (VA) na BHTA (Figura 3). Os resultados mostraram que 39,05% da área da bacia (536,07 

km²) apresentam baixa VA. Essas regiões compreendem trechos com baixa, média ou alta VN, sendo 

os últimos relacionados às áreas de platôs. Na BHTA, a VA é baixa, principalmente nas áreas com 

cobertura florestal preservada, como Unidades de Conservação (UCs), Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) e o setor superior da bacia, onde está localizado o Distrito Agropecuário da 

Suframa (DAS) (Costa, 2020b). Áreas com cobertura campestre, constituídas por vegetação 

secundária em diferentes estágios de sucessão ecológica, após sofrerem perturbações antrópicas e 

serem abandonadas (Costa, 2020b), bem como culturas agrícolas e pastagens que dependem de 

longos períodos de pousio — suficientemente longos para reposição de nutrientes e matéria orgânica 

perdidos no período agrícola (Vasconcelos, 2012) — também apresentam baixo nível de VA. 

A maior parte da área mapeada, 728,49 km² (53,07%), apresentou nível médio de VA. Esses ambientes 

exibiram VN variando de baixa a alta, associada a diferentes usos e coberturas da terra, com certo 

equilíbrio entre os processos de pedogênese e morfogênese. No entanto, o uso desordenado da terra 

pode desequilibrar essa relação (Medeiros et al., 2018). Crimes ambientais, como desmatamento e 

extração ilegal de madeira e minerais, são comuns na BHTA, mesmo no entorno de UCs e APPs, 

sobretudo em locais com acesso à rodovia estadual, conforme apontam Costa et al. (2019). 

Os ambientes com alta VA totalizaram 107,36 km², equivalentes a 7,82% da área total da BHTA, 

abrangendo trechos com VN média a muito alta e sem cobertura natural, com maior concentração no 

setor inferior da BHTA, onde a paisagem já foi bastante alterada para usos antrópicos (Costa et al., 

2021b). As áreas sem cobertura estão geralmente relacionadas ao processo de expansão urbana, 

incluindo rodovias e estradas vicinais, atividades de mineração e desmatamento ilegal (Costa et al., 

2021a; 2021b). Nessas áreas, verifica-se a presença de feições erosivas, sendo as voçorocas as 

incisões mais impactantes, resultantes do escoamento lateral e das interações entre as características 

físico-naturais da área (Vieira, 2008; Albuquerque; Vieira, 2014; Carvalho; Molinari, 2014; Frota Filho; 

Abreu; Vieira, 2020). Sem a proteção da cobertura vegetal, o solo torna-se vulnerável à ação da chuva 

(erosão hídrica). Considerando-se os altos índices anuais de precipitação, somados aos elevados 

índices de erosividade, há tendência de agravamento dos processos erosivos, com consequente 

intensificação do assoreamento dos corpos hídricos que formam a bacia (Bühring, 2010). 

No setor superior da BHTA, apesar do maior grau de preservação (Costa et al., 2021a), foram 

identificadas áreas com alta VA, geralmente próximas aos ramais de acesso e às zonas de maior 

ocupação e perda da cobertura vegetal, decorrente de desmatamento e queimadas (Gama, 2019). 

Predominantes nos setores intermediário e inferior da BHTA, essas áreas são consideradas instáveis 

e estão fortemente associadas aos processos de morfogênese. O setor intermediário da bacia funciona 

como área de transição entre os ambientes urbano e rural. Os balneários configuram uma atividade 

turística e de lazer bastante frequente, levando à supressão florestal para criação ou ampliação de vias 

de acesso e instalação de infraestrutura de apoio às margens dos cursos d’água (Costa, 2020a; Costa, 

2020b; Costa et al., 2021a). 

No setor inferior, concentra-se a zona urbana da capital amazonense, além de parte significativa das 

atividades de mineração, principalmente relacionadas à extração de areia, o que eleva o nível de 

vulnerabilidade. Apesar do baixo potencial de poluição hídrica, a extração de areia nas proximidades 

dos corpos d’água aumenta o risco de assoreamento pelo aporte de sedimentos decorrentes dos 

processos erosivos, levando à redução da largura e da profundidade dos canais fluviais e à diminuição 

da vazão (Silva, 2016; Silva; Fortes; Delgado, 2020). 
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Figura 3 - Bacia hidrográfica do Tarumã-Açu: vulnerabilidade ambiental, 2024 

 

Elaboração: Os autores, 2025. 

 

No setor inferior da bacia, a intensificação e o desordenamento da expansão urbana constituem os 
principais drivers de piora do estado de conservação (Costa et al., 2021b), sobretudo em direção às 
zonas oeste e norte da bacia. Essa região passou a ser alvo de especulação imobiliária, fato que tem 
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contribuído para a abertura ou expansão de ramais de acesso (Damasceno, 2018). De acordo com 
Costa et al. (2020), a supressão da vegetação nativa e os impactos dela decorrentes derivam 
principalmente da implantação de empreendimentos imobiliários. Nesse sentido, os loteamentos 
representam parcela significativa das áreas desflorestadas, com tendência de aumento caso não sejam 
adotadas ações de controle ambiental (Nascimento, 2009). 

Cobrindo uma área de 0,88 km² (0,06%), os ambientes com nível muito alto de VA correspondem às 
áreas que combinam VN muito alta e ausência de cobertura florestal. Para essas áreas, sugerem-se 
usos voltados à educação e interpretação ambiental, ao turismo sustentável, à conservação e à 
recuperação ambiental (Olímpio; Zanella, 2012). Nos níveis de VA alta e muito alta, predomina a 
morfogênese. Assim, os usos antrópicos da terra aceleram os processos erosivos e promovem 
impactos ambientais negativos diretos e indiretos (Ribeiro et al., 2016), acelerando o atingimento de 
um possível ponto de irreversibilidade sob a perspectiva da degradação de suas características naturais 
(Silva Neto; Aleixo, 2016). 

Mapeamentos de vulnerabilidade ambiental como este apontam os locais com risco de novos 
processos erosivos e de degradação dos recursos hídricos, indicando áreas prioritárias para 
conservação e/ou para implementação de medidas mitigadoras, dando suporte à gestão dos recursos 
naturais da bacia (Pinese Júnior; Rodrigues, 2012). Embora a BHTA apresente majoritariamente níveis 
baixos a médios de VA, essa qualidade ambiental é ameaçada pelo aumento da degradação da 
paisagem natural da bacia, que tem se intensificado em direção aos setores mais preservados, como 
a cabeceira (Costa, 2020a; Costa et al., 2021b). 

 

Zonas ambientais 

As zonas ambientais propostas foram definidas a partir do cruzamento do mapeamento da 
vulnerabilidade ambiental (VA) com as áreas legalmente protegidas e destinadas ao ordenamento da 
BHTA, sendo estabelecidas as seguintes zonas ambientais: (i) zona de preservação prioritária (ZPP); 
(ii) zona de desenvolvimento (ZD); (iii) zona de uso sustentável (ZUS); (iv) zona de preservação e 
recuperação (ZPR); e (v) zona de recuperação (ZR), conforme Figura 4. 

 

Zona de preservação prioritária (ZPP) 

A ZPP abrange 3,79% da área total da bacia (52,04 km²), e seus limites coincidem com os da Reserva 
Florestal Adolpho Ducke (RFAD), que apresenta níveis de vulnerabilidade ambiental variando de baixo 
a médio. Alguns dos tributários da BHTA nascem e/ou cruzam a RFAD, como os igarapés do Acará da 
Bolívia. Para Fajardo et al. (2010), a forte pressão exercida pela expansão urbana e industrial tende a 
transformar a RFAD em um grande fragmento florestal isolado. Os efeitos da urbanização no entorno 
da RFAD têm provocado alterações na qualidade dos recursos hídricos, principalmente nos cursos 
d’água dentro da reserva ou naqueles que nascem fora e escoam para seu interior (Ferreira et al., 
2012). 

Portanto, é fundamental ordenar o processo de expansão urbana em todos os setores das bacias, 
visando contribuir para a manutenção da qualidade ambiental de seus ecossistemas. Considerada aqui 
como prioritária para a preservação, essa zona requer ações de monitoramento da qualidade dos 
recursos hídricos e de contenção do desmatamento e da mineração ilegal. 

 

Zona de desenvolvimento (ZD) 

Na BHTA, a ZD proposta corresponde a 823,80 km², o equivalente a 60,01% da área total da bacia, 
incluindo áreas com baixa a média vulnerabilidade ambiental. Com potencial para o desenvolvimento 
de atividades agrícolas e pecuárias, essa zona apresenta também algumas limitações, como a 
existência de unidades com grande instabilidade ambiental — as zonas de recuperação —, o que indica 
a necessidade de medidas de conservação (Tagliani, 2016). Essa zona concentra-se, em sua maior 
parte, na margem esquerda do Rio Tarumã-Açu, abrangendo quase todo o setor superior da bacia, 
incluindo o Distrito Agropecuário da Suframa (DAS), sendo primordial o desenvolvimento de práticas 
de gestão e manejo sustentáveis. 
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Figura 4 - Bacia hidrográfica do rio Tarumã-Açu: zonas ambientais, 2025 

 

Elaboração: Os autores, 2025. 

 

Zona de uso sustentável (ZUS) 

A delimitação proposta para as zonas de uso sustentável considerou os limites do Projeto de 
Assentamento Santo Antônio (PA Santo Antônio), localizado na transição entre os setores intermediário 
e superior da bacia, e do Projeto de Assentamento Tarumã-Mirim (PA Tarumã-Mirim), situado nos 
setores inferior e intermediário, com exceção das áreas que se sobrepõem à APA Tarumã/Ponta Negra. 
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As ZUS somam 209,47 km², o equivalente a 15,26% da BHTA, abrangendo regiões com baixa, média 
e alta vulnerabilidade ambiental. 

As áreas com alta VA apresentam solos bastante degradados em razão dos tipos de uso. Portanto, é 
importante que sejam incentivadas ações de recuperação dos solos e de restauração da cobertura 
vegetal. Mesmo as regiões com baixa a média VA requerem a criação e o fortalecimento de medidas 
de conservação das Áreas de Preservação Permanente (APPs) e Reservas Legais (RLs), bem como o 
apoio às práticas de manejo sustentável nas áreas agrícolas. 

Embora as áreas que compõem as ZUS tenham sido criadas, inicialmente, para o desenvolvimento da 
agricultura familiar, há grande potencial para exploração de atividades de lazer comercial, com 
aproveitamento não consuntivo dos recursos hídricos. De acordo com Demetrio e Barbosa (2018), essa 
atividade representa um novo paradigma de subsistência com sustentabilidade no âmbito da agricultura 
familiar nos projetos de assentamento. 

 

Zona de preservação e recuperação (ZPR) 

Delimitada com base na APA Tarumã/Ponta Negra, a ZPR ocupa 223,38 km², o equivalente a 16,26% 
da área da bacia, abrangendo áreas com baixa, média, alta e muito alta VA. A vulnerabilidade alta a 
muito alta dentro da ZPR está associada à expansão urbana, sobretudo para uso imobiliário e 
infraestrutura de apoio ao turismo. A perda de florestas aumenta a vulnerabilidade dos solos aos 
processos erosivos, principalmente nas APPs. 

Apesar da existência da APA Tarumã/Ponta Negra, a ZPR também concentra a maior parte das 
unidades com grande instabilidade, associadas às características naturais da BHTA. Isso evidencia o 
descumprimento dos objetivos da APA, o que deve ser corrigido mediante ordenamento da ocupação 
e efetiva implementação das políticas de gestão e conservação dos recursos naturais, com ênfase nas 
APPs, além do monitoramento da qualidade da água. 

 

Zona de recuperação (ZR) 

Distribuídas por toda a BHTA, as ZRs totalizam 64,20 km² (4,68%) e correspondem às áreas com alta 
VA e grande instabilidade, relacionadas à ausência de cobertura vegetal e aos usos urbano e minerário, 
com intensa degradação dos solos. Muitas dessas ZRs estão situadas nas APPs de alguns tributários, 
sendo mais numerosas no setor inferior da bacia. 

A maior vulnerabilidade dessas zonas aos processos erosivos exige a proposição e implementação de 
medidas de estabilização dos solos e de recuperação das áreas degradadas, bem como a atenuação 
de processos ambientais considerados negativos para os solos e os recursos hídricos. As larguras 
mínimas das faixas de APPs estabelecidas pelo Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) precisam 
ser respeitadas, uma vez que a vegetação ao longo dos rios tem a função de preservar os recursos 
hídricos e a paisagem da bacia, além de proteger os solos contra a erosão (Brasil, 2012). 

As APPs, portanto, desempenham papel relevante na estabilidade desses ambientes, agregando 
serviços ecossistêmicos fundamentais — o que é incompatível com a permissividade para alterações 
em sua cobertura vegetal (Kominoski et al., 2013; Carvalho Neto, 2020). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O levantamento de informações dos meios físico e antrópico foi fundamental para a análise integrada 
da bacia. Por meio da metodologia de vulnerabilidade à perda de solos, foram identificadas e avaliadas 
as vulnerabilidades natural e ambiental, demonstrando-se um recurso importante para a análise das 
áreas estáveis e instáveis da BHTA. Os resultados das análises de vulnerabilidade foram essenciais 
na definição das zonas ambientais, destacando a importância do mapeamento para a gestão dos 
recursos hídricos. 

Em relação às categorias morfodinâmicas analisadas, os mapeamentos realizados apontaram o 
predomínio dos meios intermediários, ou seja, equilíbrio entre pedogênese e morfogênese. Quanto à 
VN, há predomínio do nível médio de vulnerabilidade, especialmente no setor inferior da BHTA. A 
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geologia local, associada aos tipos de solo e à alta erosividade, favorece o surgimento de processos 
erosivos, especialmente quando há gestão inadequada dos usos da terra. 

As áreas com nível médio de VA concentram-se no setor superior da bacia e apresentam níveis de VN 
de baixo a alto, associados à densa cobertura florestal. Apesar do predomínio de áreas com VA baixa 
a média, a forte pressão da expansão urbana e de atividades econômicas em direção à região da 
cabeceira, com redução da cobertura florestal, pode levar à perda da qualidade ambiental e à elevação 
dos níveis de VA. 

A avaliação da vulnerabilidade ecoambiental, fundamentada nos critérios utilizados, mostrou-se útil na 
proposição de zonas ambientais que podem subsidiar estratégias de conservação e recuperação na 
BHTA. Nossa avaliação evidencia que a proteção dos recursos hídricos da bacia requer uma mudança 
de paradigma, com a adoção de um modelo de gestão que considere os impactos das perturbações 
naturais e antropogênicas. Esses dados são essenciais para o adequado planejamento e gestão do 
uso sustentável dos recursos naturais da bacia, com vistas a garantir a disponibilidade e a qualidade 
da água na BHTA. 
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